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GABINETE DO PREFEITO

CNPJ: 12.61í.09U000Í-06

LEI MUNICIPAL NO. 536/2023. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2023

DI§PÓE soaRE A
REESTRUrURAçÃO DO CO^rSErfío
MUNtctpAL DE nsslsrÉrucm
SOCIAL - CMÁS, CRIADO PELA LEI
MUNICIPAL NO E9/95, DO FUNDO
MUNtctpAL DE nsstsrÉtvcrn
SOC'ÁI, CRIADO PELA LEI
MUNICIPAL NO 88/95, E REVOGA LEI
MUNICIPAL NO 311/2011, DE 11 DE
JUNHo DE 2011, e, oÁ ournes
PRovIDÊNcIAs.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO
Do MARANHÃO, no uso das atribuiçôes regais que rhe sâo conferidas na Lei
orgânice Municipal, remete à apreciaçáo dêsta Augusta câmara de vereadores o
seguinte Projeto de Lei:

CAPÍTULo I

DA NATUREZA E DA FINALIDADE

Art. ío - Reestrutura a Lei Municipal no g9/9S, de g0 de dezembro de
1995, que criou o conserho Municipar de Assistência sociar e Lei Municipar no

88/95' de 30 de dezembro de 199s, que criou o Fundo Municipar deAssistência
Social.

§ 1o O Conselho Municipat dê Assistência Sociat (CMAS), instância
deliberativa do sistema descentralizado e participaüvo da política de Assistência
social do Municlpio de santa Luzia do paruá, de caráter permanente e de
composiçáo paritária entre o governo e a sociedade civil.

§ 2o O CMAS é vinculado ao órgâo gestor de Assistência Social, que
deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo
recursos materiais, humanos e financeiros, ê arcando com despesas referentes a
passagen§, translado, alimentação, hospedagens de conselheiros representantes
do governo e da sociedade civfl, quando estiverem no exercÍcio das suas
atribuiÇôes.
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Art. 2" - O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) tem a
finalidade de fiscalizar, deliberar, acompanhar, avaliar e exercer o controle sobre
a PolÍtica de Assistência Social, em âmbito municipal.

§ 1' As açôes deliberativas e reguladoras sáo aquelas que estabelecem,
por meio de resoluçÕes, as açôes da Assistência social, contribuindo com o
processo de implementaçáo do sistema único de Assistência social - suAS e da
Política Nacional de Assistência Social - PNAS.

§ 2'As açÕes de acompanhamento e avaliaçâo devem ser direcionadas à
execução dos serviços prestados pela polÍtica Municipal de Assistência sociat e
pelas entidades e organizaçóes de assistência sociais privadas, e advêm da
competência de formular recomendaçóes e orienteçÕes aos integrantes do
sistema descentralizado de assistência social.

§ 3' O controle social é o exercÍcio democÉtico de acompanhamento da
gêstalo e avaliaçáo da PolÍtice de Assistêncie social, do plano Municipal de
Assistência social e dos recursos financeiros destinados a sua implementação,

sendo uma das formas de exercício desse controle de zelar pela ampliaçâo e
qualldade da rede de serviços socioassistenciais para todos os destinatários
desta PolÍtica.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCh E DO EXERCICIO

Art. 3' - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS):

I - elaborar seu Rêgimento rnterno, conjunto de normas administrativas
definidas pelo Conselho, com o objetivo de orientar o seu funcionamento;

ll - aprovar a PolÍtica Municipal, elaborada em consonância com o
PolÍtica Nacional de Assistência social - pNAs, na perspectiva do sistema único
de Assistêncie social - suAS e com as diretrizes estabelecidas pelas

conferências de Assistência social, podendo conhibuir nos diferentes estágios de
sua formulaÉo;
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lll - encaminhar as deriberaçÕes da conferência aos órgãos competentes

e monitorar seus desdobramentos;

lV - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestáo dos recursos, bem como os
ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais do SUAS;

V - normatizar as açôes e rêgular a prestaçáo de serviços dê natureza
pública e privada no campo da assistência social, exercendo essas fun@es num
relacionamento ativo e dinâmico com os órgàos gestores, resguardando-se as
respectivas competências;

Vl - zelar pela implementeçáo do SUAS, buscando suas especificidades
no âmbito do governo municipal e efetiva participaÉo dos segmentos de
representaÇáo dos conselhos;

vll - aprovar a proposta orçamentária dos recursos destinados a todas as
açôes de assistência social no municÍpio, tanto os recursos próprios quanto os
oriundos de outras esferas de governo, alocados no rêspectivo fundo municipal de
assistência social;

Vlll - propor açôes que favoreçam a interface e superem a sobreposiçáo
de programas, projetos, benefícios, rendas e serviços;

lx - inscrever e fiscarizar as entidades e organizações de assistência
social no municÍpio;

X - acompanhar o processo do pacto de gestâo entre as esferas nacional,

estadual e municipal, eÍetivado na comissâo lntergestores Tripartite - clr e
Comissão lntergestores Bipartite - ClB, estabelecido na NOB/SUAS;

Xl - divulgar e promover a defesa dos direitos socioassistenciais.

CAPíTULO III
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Da Composição
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Art. 4o - O Conselho de Assistência Social deverá ser composto por SO%

de representantes do governo e 50% de representantes da sociedade civil, com o
presidente eleito, entre os seus membros titulares, em reuniâo plenária, sendo
permitida uma única recondução.

§ í' Os conselheiros titulares ê suplentes terâo mandato de dois anos,
permitida uma única reconduÉo, por igual período.

§ 2' Quando houver vacância no cargo de presidente, assumirá o vice-
presidente, concluindo o restante do mandato, não sendo possível assumir o vice,

será feita nova eleição para finalizar o mandato.

§ 3' Sempre que houver vacáncia de um membro da Mesa Diretora ou

similar, seja elê representante de um órgáo governamental ou de uma entidade

da sociedade civil, caberá ao plenário do Conselho decidir sobre a ocupaçáo do

cargo vago, §eja por aclamaçáo ou voto.

§ 4' O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) é composto por

12 membros titulares e respectivos suplentes, respeitados os seguintes critérios:

I - 06 (seis) representantes de secretarias municipais e respectivos

suplentes, que sejam servidores que detenham efetivo poder de representação e

decisáo no âmbito da AdminiskaÇáo pública, da seguinte forma:

a) 01 (um) representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social;

b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação,

c) 01 (um) Representantê da Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e

Comunicaçáo;

d) 01 (um) representante da SecÍetaria Municipal de Saúde e

Saneamento;

e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e
Juventude;

0 01 (um) representante da Secretaria Municipal de polÍtica para as

Mulheres.

ll - 0ô (seis) representantes da Sociedade Civil e respectivos suplentes,

da seguinte forma:
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ll - de assessoramento: aquelas que, cle forma continuada, permanente e
planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos voltados
prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizaçÕes
de usuários, formaÉo e câpacitaÉo cíe rideranças, dirigidos ao púbrico da porítica

de assistência social;

lll - de deÍesa e garantia de direitos: aquelas que, de Íorma continuada,
permanente e planejada, prestam serviços e executam programas ou projetos
voltados prioritariamente para a defesa e efetivaçáo dos crireitos
socioasssistenciais, construçâo de novos direitos, promoçào da cidadania,
enfrentamento das desigualdades sociais, articulaçâo com órgâos públicos de
defesa de direitos, dirigidos ao púbrico da porítica de assistência sociar.

§ 2' As entidadês e organizaçôes de assistêncía sociar deverão estar
inscritas no conselho Municipal de Assistência social para seu regular
funcionamento, nos termos do art. 90 da Lei no 9.742, de i 9g3, eos queis caberá
a fiscalização destas entidades e organizaçôes independentemente do
recebimenlo ou náo de recursos públicos.

§ 3' Na hipótese de atuaçâo em mais de um municÍpio ou estado, as
êntidades e organizaçôes de assistência social deveráo inscrever seus serviços,
programas, projetos e beneflcios no conselho de Assistência social do respectivo
município que se pretende atingir, apresentando, para tanto, o prano ou reratório

de atividades, bem como o comprovante de inscrição no conselho Municipal de
sua sede ou de onde desenvolve suas principais atividades.

4.t. 7" - Seráo consideradas entidades de trabalhadores do setor as
associaçôes de trabalhadores, sindicatos, federaçóes, confederaçÕes, conselhos
federais de profissÕes regulamentadas que organizam, defendem e representam
os interesses dos trabalhadores que atuam institucionalmente na polÍtica de
Assistência Social.

Art. 8" - Os conselheiros nâo receberâo qualquer remuneraçâo por sua
participaÉo no conselho e seus serviços prestados seráo considerados, para

todos os efeitos, como de interesse público e relevante valor social.
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Seção ll
Do Funcionamento

AÍt. 90 - A Plenária, como órgâo de deliberaÇão máxima, reunir-se-á,

obrigatoriamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente, sempre que

necessário, e funcionará com a presença da maioria absoluta de seus membros.

§ 10 Os Conselheiros serào excluÍdos do CMAS e substituídos pelos

respectivos suplentes em caso de faltas injustificadas a três reuniôes

consecutivas ou cinco reuniôes intercaladas.

§ 2" As decisÕes do CMAS serâo consubstanciadas em Resoluçôes.

AÍt. í0 - Os Conselheiros têm autonomia de se autoconvocar, e suas

reuniô€s devem ser abertas ao público, com pauta e datas previamente

divulgadas.

Art. .t'l - Recomenda-se que, no inÍcio de cada nova gestâo, seja

realizado o Plânejamênto Estratégico do Conselho, com o objetivo de deÍinir

metas, açôes, egtratégias e prÍrzos, envolvendo todos os conselhoirog.

AÍt. 12 - Devem ser programadas açÕes de capacitaçáo dos consêlheiros

por meio de palestras, fóruns ou cursos, visando o fortalecimento e a qualiÍicaçáo

de seus espaços de articulaçâo, negociaÇáo e deliberaçáo.

Art. 13 - O Conselho deve estar atento à interface das políticas sociais,

de forma a propiciar signiflcativos avanços, tais como:

l- empliaçâo do universo de atençâo para pessoas vivendo em situação

de vulnerabilidacle;

ll - demanda e execuçâo de açÕes próprias focadas nos destinatários em

articulaçâo com outras polÍticas públicas;

lll - articulaçâo das ações e otimização dos recursos, evitando-se a

sup€rposiÇáo de aÇôes e facilitando a interlocuçáo com a sociedade;

lV - racionallzgçâo dos eventos dos Conselhos, de manelra a garantir a
participaçáo dos conselheiros, principalmente daqueles que Íazem parte de outros

Conselhos;

V - garantia da construçâo de ume polÍtica púbtica ebtiva. üffi;ffi;fl
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Seção lll
Do Desempenho

AÉ. í4 - Para o bom desempenho do Conselho, é fundamental que os

conselheiros:

| - sejam assíduos às reuniôes;

ll - participem ativamente das atividades do Conselho;

lll - colaborem no aprofundemento des discussôes para auxiliar nas

decisões do Consêlho;

lV - divulguem as decisôes do Conselho nas instituições que representam

e em outros espaços;

V - contribuâm com experiências de seus respectivos segmentos, com

vistas eo fortal€cimento da ABsÉtência Sociel;

Vl - colabor€m com o Conselho no ExErcício do controle sociali

Vll - atuem, articuladamente, com o seu suplentê e em sintonia com a

sua entidade;

Vlll - estudem e conheçam a legislaçáo da Política de Assistência Social;

lX - aprofundem o conhecimento e o acesso a informaçâo;

X - mantenham-se atualizados a respeito do custo real dos serviços e

programas de essistência social e dos indicadores socioeconômicos da

populaçáo, que demandam esses serviços, para entáo argumentar,

adequadamente, as questóes de orçamento e cofinanciamento;

Xl - busquem aprimorar o conhecimento in loco da rede pública e privada

prestadora de serviços sócios assistenciais;

Xll - acompanhem, p€rmanentemente, as atividades desenvolvidas pelas

entidades e organizaçÕes de assistência social, para assegurar a qualidade dos

serviços oferecidos aos beneficiários das açôes de assistência social;

Xlll - Apreciar e aprovar critérlos de concessáo e valor dos beneÍÍcios

êventuaisl pagamento dos auxÍlios natalidade e morte de responsabilidade dos

municÍpios.
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Sêção lV
Da Organização

Art. í5 - O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) compor-se-á

dos seguintes órgáos:

I - Plenária;

ll - Da Mesa Diretora;

lll - Da Secretaria Executiva;

lV - Das Comissões Especiais.

§ 1o A Plenária é ôrgáo deliberativo e soberano do Conselho Municipal de

Assistência Social (CMAS).

§ 2" A Mesa Diretora do Consetho Municipat dê Assistência Social (CMAS),

eleita pela maioria absoluta dos votos da Assembleia Geral para mandato de dois

anos, permitida uma única reconduçáo, é composta pelo presidente e Vice-

Presidente.

§ 30 A Secretaria Executiva é a unidade de apoio técnico e administrativo
para o funcionamênto do CMAS, devendo contiar com espaço Íisico e pessoal,

tendo por objetivo:

a) Assessorar e registrar em Ata as reuniôes da Plenária;

b) Publicer as decisôes/resoluçÕes;

c) lnformar os conselheiros das reuniôes e da pauta;

d) Organizar e erquivar documentos;

e) Auxiliar a Mesa Diretora sempre que solicitado.

§ 40 Em conformidade ao disposto no parágrafo anterior, a Secretaria

Municipal Assistência Social deve prover a infraestrutura necessária para o
funcionamento da Secretaria Executiva, garantindo recursos materiais, humanos

e financeiros.

§ 5o As Comissôes Especiais serão aprovadas em Assembleia Geral,

conforme a necessidade da demanda.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNpJ: í2.6.t,t.093/0001.06

CAPíTULO V
DAS DtSPOS|çôES FtNAtS

Art. 19 - Convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou
extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a conferência
Municipal de Assistência social, que terá a atribuiçào de avaliar a situaÉo da
Assistência Social, e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema.

Art. 20 - Poderáo ser convidados a perticipar das reuniões do CMAS,

sem direito a voto, personalidades e representantes de órgâos e entidec,es
públicas e privadas, bem como técnicos e usuários que da pauta constar temas
de sua área de atuaçâo e ou de seu interesse.

Art. 2í - As Assembleias Gerais do CMAS são abertas à participaçáo de

todos os cidadáos.

Â,tL 22 - O Regimento lnterno do CMAS complementará a estruturaçâo,

competêncies e atribuições deÍinidas nesta Lei, devendo ser submetido à
Plenária, e encaminhado ao Chefe do poder Exêcutivo para homologaçâo,

Art. 23 - Esta Lei entra em vigor a pertir de sua publicaçá0, revogando-se

as disposiçôes em contrário, especialmente as Leis no gg/95, de 30 de dezembro

de 1 995, 89/95, de 30 de dezembro de 't 99S e 31112011, de 14 cte junho de 2Oj 1 .

pAúcto ADoN|AS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMTNTSTRAÇÁO
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO MARANHÂO, AOS 19
DE DEZEMBRO DE2023.

At.IIoNrovtLsoN f_,+ffiitil.,?Aiã,MARREIROS rt*n zor5!r.rrr&
FERRAZ:o1 5576183E0 o.d.o:2or!.rI re 10rr3l

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal
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